
TUTODE ECONOMIA

     
    

   

 

Uma Breve Avaliação da Evolução, Estrutura €

ho Recente do Mercado

Brasileiro de Seguros

nº 412

Fernando Carlos G. de Cerqueira Lima

  

  
Textospar

DIGITALIZADO PELA BIBLIOTECA EUGÊNIO GUDIN EM PARCERIA COM A DECANIA DO CCJE/UFRJ



UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO

INSTITUTO DE ECONOMIA

Uma Breve Avaliação da Evolução, Estrutura é Desempenho

Recente do Mercado Brasileiro de Seguros

MM o
Fernando Carlos G. de Cerqueira Lima *

Abril de 1998

———————————

* O autor agradece a Manoel Alcino da Fonseca e a Anita Fiori, que

participaram respectivamente na elaboração e no trabalho de pesquisa de

uma versão preliminar deste texto. Agradece também especialmente a

Márcio Seroa Coriolano, Moacir Inocente, Renato Campos, Jorge Caminha

Sinval Chaves, Marcus Vinicius Martins e Roberto Kenedi pel
esclarecimentos e sugestões. Gostaria ainda de registrar o apoio recebido
pelo pessoal das bibliotecas da Funenseg, da Susep, do IRB e do Cepes!
Coppead/UFRJ. Nenhuma das pessoas ou instituições citadas acima são
evidentemente responsáveis pelas opiniões emitidas ou pelos erros
cometidos neste trabalho.

DIGITALIZADO PELA BIBLIOTECA EUGÊNIO GUDIN EM PARCERIA COM A DECANIA DO CCJE/UFRJ



Diretor Geral:

Diretor Adj. de Graduação:

Diretor Adj. de Pós-graduação:

Diretor Adj. de Pesquisa:

Diretor Adj. Administrativo:

Coordenadorde Publicações:

Prof. João Carlos Ferraz

Profº. Maria Lúcia Werneck Vianna
Prof. Francisco Eduardo P.de Souza

Prof. João Carlos Ferraz
Prof. David Kupfer

Projeto gráfico: Ana Lucia Ribeiro
Editoração: Jorge Amaro

Geórgia Britto

Revisão: Janaina Medeiros
Secretária: Joseane de O. Cunha
Impressão: Paulo Wilson de NovaisUFRJ/CCJE/BIBLIOTECA EUGÊNIO GUDINBATA: 234/94 DE

REGISTRO No To502599-0 =
“ns AOGLS

LIMA, Fernando Carlos G. de Cerqueira UP A%//£
TD 442Uma breve avaliação da evolução, estrutura e desem-

penho recente do mercado brasileiro de Seguros. / Fernando
Carlos G. de Cerqueira Lima.

ode. 240632

Ficha catalográfica

-- Rio de Janeiro: UFRJ/IE,1998.

68 p.; 21cm (Texto para Discussão. IE/UFRJ; nº 412)

1. Seguros - Mercado de Trabalho - Brasil. |. Título.
Il. Série.

 

O Programa Editorial do IE/UFRJ (sucessor dos Programas Editoriais doIEl e da FEA/UFRJ), através das séries “TEXTOS PARA DISCUSSÃO”,“TEXTOS DIDÁTICOS" é “DOCUMENTOS”, publica artigos, ensaios,material de apoio aos curso)g s de graduação e pós-graduação e resultadosde pesquisas produzidos Por seu corpo docente.

+ encontram-se' ituto de Economia, Av. Past 250 sal(1º andar)-Praia Vermelha-CEP
as:P. me: 295-8148, Ac Sra, Josaano À 5

Prof. João Lizardo R. Hermes de Araújo

 

SUMÁRIO

|. Introdução

Ss
Il. EVOLUÇÃO RECENTE DO MERCADO DE SEGURO

1. Introdução

2. Breve histórico da regulamentação

3. A evolução recente do mercado segurador

HI. PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DO MERCADO

SEGURADOR

1. Estrutura da Indústria

2. Principais ramos

3. Canais de distribuição

4. Resseguro e cosseguro

Iv. REGULAÇÃO

1. Liberalização e regulação

2. O marco regulatório

5. Às normas de solvência

V. AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DA INDUSTRIA DE
SEGUROS

1. Índice combinado

2. Investimentos das reservas técnicas

a, Índices de solvência

4. Índices de lucratividade

5. Balanço Consolidado das 5 maiores Companhias de

Seguro

o
O

c
o
a

24

24

26

S2

54

57

7

7

4

45

45

49

49

50

DIGITALIZADO PELA BIBLIOTECA EUGÊNIO GUDIN EM PARCERIA COM A DECANIA DO CCJE/UFRJ



VIL. CONSIDERAÇÕES FINAIS
BIBILIOGRAFIA

Anexo 1

Anexo 2

Ánexo 3

Anexo 4

Notas

Últimos Textos Publicados

52

56

60

61

G1

62

65

69

  

|. INTRODUÇÃO

. sis na

O mercado de seguros desempenha dois papeis

ei ênci risco entre
x economia. O primeiro é permitir à transferência de

racteriza as
agentes econômicos. O segundo papel, que titucionais, é
companhias de seguros como investidores os o canitais

. Ss '

contribuir para o desenvolvimento dos Dadas contribuem

na medida em que suas reservas acumuta

para a formação de poupança financeira.

No Brasil, a indústria de seguros nãoe
damente estas duas funções. Isto pode ser dados

pelos seguintes dados: (i) o total de prêmios navia ultra-

anualmente pelas companhias de seguro jamais f o ano de
passado 1,2% do produto interno bruto (PIB) até Ocadoras,
1993!; e (ii) o volume total de reservas das seg dos prê

em 1996, correspondia apenas a cerca de metade

mios arrecadados naquele ano.

O baixo nível de reservas pode sererepre.

mente pelo fato de que os ramos elementorés e ros? é que

sentam em torno de 70-80% do mercado de segurose e

a quase totalidade dos seguros de vida sãodo rat epor

empresas, renováveis anualmente. Mais j Últimos

anos a soma dos prêmios arrecadados com a venda s

guros de automóvel e de saúde tem correspondido a mais da
metade dos prêmios totais.

Já a explicação para o baixo grau de desenvolvimento

do mercado de seguros é mais complexa. A seguir são des-
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Em se

macroeconónicaslevas u oBrotência das políticas50 em um ambiente if q eo Brasil vivesse desde os anoam à inflacionário que, em alguns s
beirou a hiperinflação. A partir de meados d momentos,
tentativas de conter o processo inflacionário o, anos 80, as
por planos econômicos que embutiam algumafo marcadas

fisco e súbitas mudanças nas regras do jogo Go? de cOn-
mente, a componente incerteza tem caracterizadoodtente-

marcante, as decisões dos agentes econômicos «de forma
go dos últimos 40 anos, foram sendo pautadas é ã0 lon-
Visão cada vez mais de curto prazo. Esta visão o uma
Prazo afetou tanto o desenvolvimento do setor seguros coo
ado àdora títulos de longo prazo em geral. Por ar

ras, principalOO produtos oferecidos pelas segurado-

manteve-se reduzidaE o lesco vida e previdência privada,
em termosreais das no desconhecimento quanto ao valor
ções das companhias nouizações. Por outro lado, as aplica-
Os agentes econômicos seguro, como de resto as de todos

+ SOncentrou-se principalmente em
ativos financeieiros de cproporcionado nos DiPtO - ti

a
que nos últimos Êano
O —- ou, em menor escalat

ç às taxas de fetorn

Cm

TT
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em bens de raiz. Ademais, a elevada rentabilidade financeira

passou a representar uma forma atraente de auto-seguro

para os agentes econômicos, tanto pessoa física como juri-

dica.

Finalmente, uma outra explicação para O atraso do

setor de seguros brasileiro encontra-se No fato de que a

política de seguros no Brasil seguiu, por um longo período de

tempo, os princípios do modelo de desenvolvimento de cu-

nho nacionalista, voltado portanto para a proteção da indús-

“tria doméstica e preocupado em poupar divisas. Neste sen-

tido, o mercado de seguros era rigidamente regulado e pro-

“tegido da concorrência externa. Tanto os tipos de produto

oferecidos como o preço destes produtos eram determinados

pelos órgãos reguladores. O resseguro foi mantido como

monopólio estatal, assim como, até recentemente, a entrada

de novas seguradoras estrangeiras e a expansão das já exis-

tentes sofria fortes restrições. ? Não havia portanto estímulo

ao crescimento e à eficiência, sendo as seguradoras carac-

terizadas pela sua baixa produtividade e sua pouca preocu-

pação quanto aos aspectos atuariais e mercadológicos dos

negócios.

No tocante à regulamentação, a situação só começou

a se modificar na segunda metade dos anos 80, com a

abolição gradual dos controles de preços e de criação de

novos produtos. As limitações à entrada e à expansão de

seguradoras estrangeiras só foram levantadas em junho de

1996. Entretanto, algumas restrições permanecem, a mais
importante delas representada pela manutenção do monopó-

lio estatal do resseguro. A desregulamentação do mercado

provocou um forte aumento da concorrência e levou as se-

guradoras a se preocuparem com questões relativas à produ-
tividade e redução de custos. A abertura ao capital estran-
geiro e a futura quebra do monopólio do resseguro deverão
acirrar ainda mais a concorrência, o que, por sua vez, torna

premente a discussão sobre a situação de solvência e liquidez

das companhias de seguro, aumentando a responsabilidade
dos órgãos reguladores e supervisores do mercado. (

NT )
Ed
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novo plano de estabilização,
mento do setor, tendo a relaçã ê
marca de 2% pela primeira v

contribuiria significativamente
destes produtos e, dessa form a, elevar o nível dedas seguradoras.

reservas

t O objetivo central deste trabalho é examinar, em linhasgerais, a evolução histórica, a estrutura atual e as perspec-tivas do mercado de seguros no Brasilz A próxima secãoapresenta brevemente as transformações mais marcantesdoaparato regulador verificadas a partir da criação do Institutode Resseguros do Brasil (IRB) em 1939, assim como osimpactos do processo de desregulamentação e do ambientemacroeconômico sobre o comportamento recente da indús-tria de seguros. A terceira seção traça, em linhas gerais, asprincipais características do mercado de seguros e ressegu-ros tal como se apresentava em 1996. A estrutura dos ór-
gãos reguladores e supervisores do mercado, além das nor-
mas de solvência das companhias de seguro e de previdênciaPrivada, são tratadas na seção IV, que é seguida de umaavaliação do desempenho das companhias de seguro. Aseção final discute as possíveis tendências do mercado se-gurador, assim como apresenta um resumo das principaisPropostas de mudança da legislação.

ô =——
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Il. EVOLUÇÃO RECENTE DO MERCADO DE SEGUROS

1. INTRODUÇÃO

Esta seção começa por um breve históricodasegui
mentação do mercado de seguros no Brasi o eatasteris-

desta evolução é importante porque algum eituído a partir do

ticas do modelo do mercado de seguros ins de hoje. O item

final dos anos 30 se mam àdaindústria segurado-seguinte examina a evolução recente| ai Fincipais variáveis

ra, buscando identificar os impactos das nto A análise da

macroeconômicas sobre o seu comportame do ambiente
evolução tanto da questão da regulação e |relativa estagna-
macroeconômico ajuda a entender a atual re

ção da indústria brasileira de seguros.

a os
2. DREVE HISTÓRICO DA REGULAMENTAÇÃO 0uso

co

as”214. O “Modelo IRB” 4

Até o final dos anos 20, o setor deoangeirasera quase inteiramente dominado porte dos con-(principalmente inglesas), sendo que a maior na atuando
tratos era realizada no exterior, com as segura O governobasicamente como corretoras de suas AÇÃO,dessasVargas impôs gradativamente restriçõesà RB instituiu O
empresas e, em 1939, com a criação do lei iriamodelo de regulação do setor de seguros brasi erro que “80

erdurar praticamente inalterado até o final dos anos 80.ã RB passou a monopolizar as atividades de resseguros e
assumiu a função de regulador das atividades de resseguro,
cosseguro e retrocessão. Na prática, representou também o
regulação dos produtos de seguros, na medida em que a
mercado apresentava-se fortemente dependente do resseg

.g 

 



 

Instituto de Economia . UFRJ
 

Para permitir o fortalecimento
| i ,

das seguradoras nacio-nais então existentes (todas de pequeno porte), incentivar a
duzir a necessidade de

;
uradoras, sendo o exce-dente obrigatoriamente transferido para um fundo (“exceden-te único”) por ele administrado. À parte deste fundo nãoretida pelo IRB era então repassada para todas as se-guradoras, geralmente de acordo com seu patrimônio líquido,e o restante isto é, o que ultrapassasse a capacidade deretenção do mercado interno era retrocedido ao exterior.Outra medida de favorecimento às seguradoras nacionais que

vale salientar foi a obrigatoriedade, a partir de 1940, de que
pelo menos metade dos cosseguros fossem realizados com
seguradoras nacionais e que as seguradoras estrangeiras não
poderiam participar de cosseguros oferecidos por segurado-
ras nacionais. Essa legislação sobre cosseguros vigorou até

1969.

2.2. Impactos do “modelo IRB”

Além disso, como os produtos aDI
seus preços estabelecidos pelo IRB, as ão com os aspec-ras foram poupadas de qualquer preocupaçã resseguros.tos atuariais e mercadológicos dos seguros € ória possi-
Ademais, a prática da retrocessão interna obrigat é P |bilitou que diversas seguradoras pudessem sobreviver, e al-
Sumas até prosperar, sem qualquer esforço de comer-Cialização.s

ouPS Qualquer mSeverhoforamalsars
Ih

Sado! OS dois objetivos principais dodos. O nv .“28. O número de companhias elevou-
tio raPA !
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ha
se de 93 para 186, entre 1940 e 1966, sem ave tenha

iras.Í eguradoras estrangeaumentado o número de s ]

ermaneceuã eguros no exterior plado, a contração de ress o eu

consideravelmente baixa desde então, representando

média, não mais do que 3% do total dos prêmios emitidos.

2.3. A liberalização do mercado do seguros

2.31. Desregulação

O desmonte do modelo regulador implantado a pero o
criação do IRB teve início na segunda metade odenovos
com a gradual liberação de preços € de colocaçãoda libera-
produtos. Os primeiros produtos a terem seus prec 1986]

dos foram os seguros de automóveis e de vida ntes umseguidos dos seguros de incêndioe de lucros cesta seguros

ano após. Atualmente, a tarifação do merca dos produtos
encontra-se praticamente livre, com exceção o do IRB
que têm necessariamente que recorrer ao sea dá em

como os grandes riscos industriais. 0 mesmo

relação à criação de produtos diferenciados.

2.3.2. Abertura ao capital estrangeiro

Até recentemente, a entrada de novas seguradoras
estrangeiras no mercado brasileiro era restringida pela :

lução do CNSP n. 3, de janeiro de 1986, que mtos 2
participação do capital estrangeiro nas companhias de seg €
ro em até 50% do seu capital total, e em 1/3 do seu capita

com direito a voto. Com isso, também a capacidade de
expansão das que já operavam foi afetada, já que novos

aportes de capital ficavam restritos aquele limite ou à manu-

tenção das proporções antes existentes. Estas restrições
foram referendadas pela Constituição de 1988, em seu arti-

go 192, que dispõe sobre o sistema financeiro nacional, mas
que ainda não foi regulamentado.

 

  



formidade à legislação que estabelece exigências de capital
À anhia de seguro,independentemente da origem do seu capital.

25.5 Os impactos da liberalização

A desregulamentação do mercado no que diz respeitodos preços e criação de produtos levou as Seguradoras aterem maior preocupação com custos e produtividade, EstaPreocupação aumentou ainda mais após a implantação doPlano Real em julho de 1994, que reduziu os ganhos finan-Ceiros do setor de seguros, à semelhança do que ocorreucom todo o setor financeiro em relação ao floating. A quedaNos ganhos financeiros implicou na necessidade de obtençãode melhores resultados industriais, isto é, na redução doÍndice combinado.

Por outro lado, a aberturareflete através da formação de
1: € mesmo

ao capital estrangeiro já se
Parcerias entre empresas

nacionais e es rtrang
de aquisições, que devem12

eiras

  

 

Série Textos para Discussão

esas, jáser as formas preferidas de entrada de firetamente é Feco-
que o estabelecimento de seguradoras dire interesse maiornhecidamente difícil.” Em alguns casos, > do mercado deestá em uma eventual futura LES levando-seresseguros, estimado em cerca de Rº elo IRBe o volume
em conta a soma dos prêmios emitidos p asos, o interessede transações de cosseguro. Em DSEOMO os de vida
está na exploração dos seguros pessoais,

e previdência privada.

mercado
Deve-se salientar, contudo, que ' qeverá vai a umasegurador brasileiro provavelmente não orcão que ocorreu

desnacionalização do setor na mesma aCrie. Isto porqueem outros países, como, por exemplo, n modificou sua pos-
à partir do final a dadodesolvência das instituições fi-

relação à situaçã
cesso denancéiras em geral, e passou à meira,Osetorsegurador

concentração e conglomeração financeira. | permitiu a parti-
fez parte desse processo: o Banco centrao e os órgãoscipação dos bancos no mercado de eram fusões e aqui-reguladores do setor de segurose i restringida a aber-sições entre as seguradoras. Ademais, | não concessão detura de novas companhias de seguro Pê da década de 80 0cartas patentes. Com isso, já no início ído para 93 (Figu-número de companhias de seguro havia cai cos já se encon-ra 1.1), e as seguradoras pertencentes a Vs de con-
travam entre as maiores. A política governa tor de segurosglomeração bancária e de tiros, o que
permitiu a formação de grandes àIatino-americanos, ondediferencia o Brasil de outros países latii do fim do sistemado é mais fragmentado. A partiro merca mais frag seguradoras passaram ade cartas patentes em 1988, novas: | ir desdoperar, mas o número de companhias vo tou a cair es e
1993 em função do aumento da concorrência, pelas maiores
exigências de capital mínimo e pelo aumento das fusões e
aquisições.

  nn 15
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Figura 11.1
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Fonte: Fenaseg. Obs.: o dado de 1989 não é disponível

S. À EVOLUÇÃO RECENTE DO MERCADO SEGURADOR

5.1. Os efeitos da inflação e do crescimento econômico

Além das questões levantadas na seção anterior, refe-
o de ss gulação, parie da explicação do atraso de merca-
Macroscond brasileiro pode ser debitada ao ambiente

o desfavorável, principalmente a partir do fi-
setenta. O comportamento da indústria segura-

afetada pela evolução dos índices
econômico.

rentes à re
d

nal dos anos
dea tem sido fortementee inflação e Crescimento
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Dois pontos são importantes destacar. O primeiro ponto é

que não estão incluídos os dados referentes à previdência

privada - ramo este que, de qualquer maneira, só começou

a ter alguma relevância após 1994 - e que praticamente a

totalidade dos prêmios de seguro de vida correspondem ao

seguro de vida coletivo, feito por empresas para Seus funci-

onários. O segundo ponto a se destacar refere-se ao fato de

que, até 1987, não era permitida a indexação dos contratos

de seguros. Além disso, mesmo após 1989 as regras sobre

a correção monetária dos contratos foram sendo sucessiva-

mente alteradas, em função dos planos de estabilização

implementados desde então. Isto significa dizer que o setor

de seguros não se beneficiou plenamente com a introdução

da indexação dos contratos, o que de qualquer forma já seria

difícil em períodos de alta inflação.º

 

 

  

Tabela 11.1

Total de prêmios de seguros e distribuição por ramo, 1965-96

Total Elementares

|

Seguro de Seguro |Prêmios/PIB

de Prêmios (%) Vida (%)

|

Saúde (%) (Y%o)

(US$ milhões)

1965 101 79,2 20,8 0,0 0,69

1970 293 80,1 19,9 0,0 0,86

1975 1.436 85,4 14,6 0,0 1,03

1980 3.168 84,2 15,7 0,1 0,91

1982 3.754 82,3 17,5 0,2 0,90

1984 3.545 84,5 13,5 2,0 0,80

1986 4.993 81,3 15,7 3,0 0,98

1988 4.594 83,3 13,0 3,7 0,87

1990 5.968 80,1 12,4 7,5 1,14

1992 5.268 70,8 13,7 15,5 1,24

1994 11.969 72,1 12,6 14,7 2,24

1995 14.322 67,6 17,1 15,3 2,60

1996 15.111 60,2 18,9 |208 |     
 

Fontes: Susep e IRB (*) Dados referentes ao período janeiro/agosto

O ——— 15
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nn 1976-80

A partir de 1976 a economia brasileira começa à perder

ritmo, embora continue registrando índices positivos de cres-

o | cimento do PIB. A taxa anual de inflação passa de um pa-
. ,. 0

a o o o tamar de cerca de 20% no início dos anos 70 para 40% em
4 < o o di, . . a :

o oNSo o vg 9 1978 e, nos dois anos seguintes, inicia um movimento de

m 65 | E = | contínua elevação, alcançando 100% em 1980. A conjuga-

a

a e . .
' ' -

5 66 D o | ção destes dois fatores atingiu o setor de seguros, principal

0

. . . Lnud . A

o 67. f mente após a rápida subida da inflação a partir de 1978, já

O 68 5 que, como mencionado acima, os contratos não estavam

5 5 indexados.
-+ 69 n

- 70 2 1981-93

:
E

. . .

o r S Nos anos 80 e início dos anos 90 a economia brasileira

o (2 Sê sofreu as consequências da crise da dívida externa, alternan-

o 2 F do períodos de recessão e de crescimento econômico (ainda

Ê A o A | que a taxas modestas), enquanto que O nível de preços

73 E e | oscilou violentamente, chegando a atingir níveis

76 V o hiperinflacionários interrompidos brevemente pelo impacto de

77 b - planos de estabilização de 1986, 1989 e 1990 (Figuras I1.4
“8 5 o e 11.5). Tais oscilações, somadas às constantes mudanças

5 nas regras de indexação dos contratos de seguros, trouxe-

79 nm ram um ambiente de incerteza que prejudicaram fortemente

80 | = é o desenvolvimento da indústria de seguros.
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Figura 11.5

 

Brasil: Taxas Anuais de Inflação e Relação Prêmios/PIB, 1981-95
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Figura 11.4

   
Brasil: Taxas de Crescimento do PIB e Relação Prêmios/PIB, 1981-95 (em %)
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O comportamento da relação prêmios/PIB só não foi
pior graças à rápida expansão dos ramos automóveis e saúde
(Figura 11.6). A maior demanda por seguro de automóveis foi
motivada principalmente pelo aumento da incidência de rou-
bo de veículos (ao mesmo tempo em que aumentava a frota)
e pela facilidade de pagamento parcelado do prêmio. O cres-
cimento do ramo saúde, por sua vez, pode ser explicado pela
adoção da correção monetária mensal dos contratos a partir
do final dos anos 80 e pelo fato de algumas das maiores
cooperativas de assistência médica terem se transformado
em seguradoras.

Figura 11.6

| Participação no total de prêmios, 1978-96 (em %)
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1994-6

A indústria de seguros voltou a crescer de maneira

significativa apenas a partir de 1994, em grande parte gra-

cas ao Plano Real, tendo a relação prêmios/PIB 2,6% em

1995. Este crescimento deu-se principalmente nos primeiros

12 meses de vigência da estabilização, quando expandiu-se

fortemente o nível de atividade econômica. Para manter a

estabilidade de preços após os efeitos da crise do México em

1994, o governo promoveu o desaquecimento da re

o que atingiu especialmente os ramos elementares." Entre

tanto, a continuidade da estabilidade de preços favoreceu

em particular os ramos vida e saúde, cuja nica

total de prêmios elevou-se consideravelmente desde 3

(Tabela 11.1), além de estimular o ramo de previdência priva-

da, como se verá na seção IIl.2.3.

5.2 Resumo

A breve análise do comportamento do mercado E

seguros brasileiros frente às variações no nível de Ede í

de atividade econômica ao longo das últimas três E

evidenciam a importância do cenário macroeconômico E o

desenvolvimento da indústria de seguros. O descontro ê

flacionário, e medidas de política econômica equivocadas que

tragam súbitas mudanças nas regras relativas ao setor pro-

vocam um ambiente de incerteza que impedemseu EEm

mento, principalmente dos ramos vida é Rea or
outro lado, os ramos elementares, além da estabili ade de

preços e das regras, tendem também a serem beneficiados
com a expansão contínua da atividade econômica. Nesse

sentido, a expansão do mercado de seguros brasileiro nos
próximos anos depende da manutenção de uma relativa es-
tabilidade dos preços taxa da inflação e do crescimento

sustentado da economia.
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Ill. PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DO MERCADO
SEGURADOR

1. EsrtrRuTURA DA INDÚSTRIA

No Brasil não há separação formal entre companhias de
seguro que atuam nos ramos elementares e nos ramos vida
e saúde, podendo uma mesma companhia atuar em todos os
ramos. Seus balanços portanto não distinguem entre o que
representa seguro de vida e não-vida, a não ser pela cons-
tituição de diferentes tipos de reserva. Constituem exceção
as empresas que oferecem planos de previdência privada

que, por lei, devem ser criadas como entidades juridicamente

independentes. Dessa forma, a análise que se segue trata

das seguradoras em seu conjunto, sendo as empresas de
previdência privada analisadas separadamente.

1.1. Concentração

A indústria brasileira de seguros apresenta um elevado

grau de concentração, se comparado a países mais desenvol-

vidos. Em 1995, a participação dos três maiores grupos no

mercado, em termos de prêmios auferidos, alcançou 38,7%.

Os cinco maiores grupos concentravam em torno de metade

do total de prêmios e os dez maiores cerca de dois terços.

Esses números representam praticamente os mesmos de

1987 e apontam para uma reversão do aumento de concen-

tração que se verificou entre aquele ano é 1994 (Tabela

1.1). Em 1995, o índice de Herfindahl alcançou 0,07155.

Em dezembro de 1995, operavam 123 companhias de
SEquro, pertencentes a 93 grupos de seguradoras. O merca-

nacionaleDadopor empresas de capital majoritariamente

Público é a Sasse maior Seguradora pertencente ao setor
Federal, que ocupava duros, Vinculada à Caixa Econômica
24O —

|

Pesição no ranking.'º Em 1995,
ama
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. ' 0as seguradoras estrangeiras arrecadaram pouco mais de 10%

do total de prêmios. Com a abertura do mercado, esta par-

ticipação tende naturalmente a crescer.

 

 

Tabela II1.1

Participação percentual no total de prêmios, 1987-95

1987 1990 1993 1994 1995

3 maiores 38.5 40.1 43.4 44.9 38.7

4º e 5º maiores 10.6 12.0 9.8 11.3 12.0

5 maiores 49.1 52.1 53.2 56.2 50.7

6º - 10º maiores 15.0 14.0 14.8 12.4 13.8

10 maiores 64.1 66.1 68.0 68.6 64.5

11º - 20º maiores NA NA 13.9 14.6 16,9

21º - 30º maiores NA NA 8.0 7.4 8.2

30 menores NA NA 0.6 0.5 0.7

Outras 35.9 33.9 10.5 8.9 9.3

TOTAL 100.0

|

100.0 100.0

|

100.0 100.0   
    
Fonte: Elaboração própria a partir de dados fornecidos pela Susep € Funenseg.

Os grandes grupos seguradores atuam em praticamente

todo o território nacional, principalmente aqueles pertencen-

tes a instituições bancárias, que utilizam-se de sua rede de

agências para oferecer produtos de suas seguradoras. Algu-
mas das maiores seguradoras independentes também encon-

tram-se representados em muitas regiões do País, através de
rede própria de corretores.

Entretanto, ao mesmo tempo em que o mercado se
apresenta muito concentrado, permanece em atividade um
número ainda excessivo de pequenas seguradoras. A soma
dos prêmios auferidos pelas 30 menores seguradoras era
inferior a 1% do total no período 1993-5. Com a abertura
do mercado e o consequente aumento da c
além da drástica redução do pa
retrocessão obrigatória —
tas seguradoras menore

oncorrência, -| pel do IRB no esquema de,0 mais provável é Que muitas des-S Sejam absorvidas Por Outras de

 

—Un



 

1.2. Bancassurance

Observa-se no mercado brasilção das seguradoras vinculadas a10 maiores companhias de se
rados bancários. Este é um
próximos anos, devido à
estas seguradoras em term
ais, que tendem a crescer.
pelo mercado, e se manifest

eiro uma forte participa-
bancos. Em 1995, 6 das

g9uUros pertenciam a conglome-processo que deve avançar nosgrande vantagem que possuemos de venda de seguros individu-Esta vantagem já foi percebida
a através da busca, da parte deseguradoras independentes, de aquisições de instituiçõesbancárias"! ou ainda de associações com bancos varejo queatuem como corretores!?, Os benefícios para a

  

 

Série Textos para Discussão

contribuiria
previdência tenha sido aprovada pelo raçãode reservasmais do que proporcionalmente para à fo ento do mercado

ra estimular o desenvolvim «vel vislumbrar
a capitaisdelongo prazo. Entretanto, e tros ramos,
tedos de crescimento também em oO
como se verá a seguir.

2.1. Vida

i no Brasil,O o vida ainda é pouco desenvolvidono obtidoram Dei
apesar de seu:forte crescimento nos egos.O grande poten-. e “ .anci lidade de preç da individualncia da estab d vida indiv ,cial deexpansão está na colocação de 2%do total do ramoQ e 0entre 1% sm lancadoentava apenas ; têm lançvida entre 1991 e 1993. Muitas acsastável, que re-novos produtos, como o seguro de vida estimento, ao per-resenta um mix de seguro de vida e INV s do segurado oumitir o resgate de uma parcela das ode um período pré-

co valor do seguro contratado dosde vida individual ofere-: rodutos ma ovei-. uns dos novos p . sdicos, apr
ODD prêmios através de sorteios peraa 'ç consu-
tando-se da atração que as loterias orspectivas de cresci-
midor brasileiro. A médio prazo, Àdependem evidentemen-

ida individua | “anós o Planomento do seguro de vida i 1 a após
te, da manutenção da estabilidade advind

,
e

Real.

2.2. Saúde

O aúde é o ramo que tem osodeve
seguro s cimento nos últimos anos,

maiores taxas de ig no futuro, independentemente docontinuar a se rn Isto porque existe ainda umcomportamento éconquistado, representado pelos planos
amplo mercado sté cia médica controlados por cooperativasprivados de dasdeassociação que ainda não estão sujeitas
a qualquertipo de regulamentação. Em 1994, de o total
estimado em 37 milhões de planos Privados de saú e.seguradoras administravam apenas 4 milhões (Funenseg,

27   
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1996). Além disso, al
suas próprias compan
sivamente para elas

gumas destas empresas estão criando
hias de seguro, e transferindo progres-
seus planos de saúde!*.

2.5. Previdência Privada

glomerados bancários.

Este segmento ainda é extremamente concentrado. Em1996, as duas maiores empresas, Bradesco'!8
sendo esta controlada pelos bancos HSBC-Bamerindus eUnibanco-, respondiam por 53,9% da arrecadação de planos

- À terceira
e as quatro maiores por 82,6% (Tabela H1.2)
maior empresa operando nesse ramo é a Brasilprev, formada
pelo Banco do Brasil em associação com outras seguradoras

mercado, é
e bancos. A Icatu Hartford, a quarta maior do

guradora Icatu, pertencente ao banco
uma associação da se

com a seguradora norte-americana

e Prever -—

do mesmo nome,
Hartford"”.

Apesar de haver
to real a partir de 1994

26
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Tabela 11.2 . R$
, idenciários (emMaio De à de planos previi evidência Privada: receitaCompanhias de Pr milhões) -

91554 1995 1
389,8

Bradesco 232,17 a 241,0
Prever 109,1 ia 129,9
Icatu Hartford 52,3 26 205,7
Brasilprev - >ç | 203,8
Outras 71,3 128, 1.176,2Total 475,2 859.8  
Fonte: Susep.

as provisões técnicas das

mo proporção dos

das companhias

nal de 1995

Como se poderia esperar, º

empresas de previdência privadao

prêmios arrecadados, mais elevadas os of

de seguro, atingindo R$ 2.178,7 mi

(Tabela 111.3).

 

 

Tabela IIl.3. e
idenciários (emCompanhias de Previdência Privada: provisões de planos previd

R$ milhões)

1994 1995

Bradesco 866,8 es
Prever 196,3 s0,3
Icatu Hartford 38,3 75,2
Brasilprev - 188,5
Outras 129,4 2.178,7Total 1.230,8 [0  

Total

 1.2308

Fonte: Susep.

2.4. Automóveis

Desde os anos 60, quando montadoras estrangeiras

instalaram-se no Brasil, O seguro de automóveis é o em
importante ramo da indústria de seguros, responsáve ou
1995 por 35,8% dos prêmios arrecadados. Praticame

29
 



 

guradoras do

- Este problema
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sini ,dotralidade, o que só recentemente algumas seguradoras

em procurado fazer.

Algumas empresas de grande porte recorrerem muitas

vezes ao auto seguro, através de medidas preventivas e de

aplicações no mercado financeiro, na medida em que são,

geralmente, credoras líquidas em relação ao setor bancário.

As companhias multinacionais, por sua vez, até mesmo para

escapar das restrições impostas pelo monopólio do ressegu”

ro, utilizam-se geralmente de uma seguradora front no Brasil

para os negócios com suas respectivas seguradoras cativas,

ou ainda cobrem os riscos de suas subsidiárias brasileiras

adquirindo no Brasil apenas uma apólice correspondente ã0

valor da franquia do seguro contratado para a empresa como

um todo.

2.6. Acidente de trabalho

s seguradoras é a

de trabalho, que foi

se ramo de seguro

Uma antiga reivindicação da

Privatização do seguro de acidentes

estatizado em 1967. Naquela ocasião es

era dividido entre o próprio setor estatal, que controlava

cerca de 70% do mercado,e a iniciativa privada. O caminho

para a privatização foi aberto pelo Congresso Nacional que

aprovou, em 1996, a retirada, da Constituição, do artigo que

dispunha sobre o monopólio estatal deste tipo de seguro.

Resta ainda, contudo, regulamentar sua nova forma de

operacionalização.

Pelo sistema atual, todas as empresas contribuem com-

pulsoriamente, mas, na prática, o seguro estatal de acidente

do trabalho mostra-se até certo ponto inócuo. As grandes

empresas geralmente fazem auto-seguro de acidentes de

trabalho e compram cobertura de seguro de saúde e de vida

para seus funcionários, já que o sistema público atual não é

capaz de prover um serviço adequado ne .

outro |
ssas áreas. Por

ro lado, os trabalhadores das pequenas
trabalhadores do setor informal da ec s empresas e 08

cobertura específica, depende onomia ficam sem umê
r

,.

ntes portanto dos precários

— 51 

 



so à aam um exam profissão exige que

s correto, Nacional de € específico realizado

mil Membros e es de Seguros terDOS (Funenseg). —
registrados mais delobb

Yn € bas
Congresso Naci tante ativo .

Desd acional + possuindo um forte
Ss

.

Brasi e 196il é . : à Comicas
Obri e. Omissã

vend — Jatória, O sobre
exigido s Calizado CuriosamenteSiS de seguros nº

cordoc s mín noVê de um nao ad queà

ne e. corretor, nem são
Sobre lei, os Máxim

ve t val as deão re ndas de se Fes Correspond corretagem. De

Passad Juro não entes às comissões
as par INtermediadas por tcorretoresa lei .

1a fi
e age ao .
Iuradora responsado Seguros isto6q para efeitos

Pela coloç: + do funcionáricac onário52. 7ão de seus produtos.
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Cabe registrar, contudo, que a prática do mercado

acaba por levar muitos corretores a atuar como autênticos

agentes. A maioria das seguradoras, principalmente às de

grande porte, fornecem espaço físico e infra-estrutura de

trabalho para abrigar corretores que, embora não sejam obri-

gados a vender apenas os produtos das seguradoras em
cujas instalações trabalham, são obviamente incentivados,

até mesmo por interesse próprio, a isso!º. O processo de

trabalho destes corretores está sendo informatizado, reduzin-

do assim o tempo necessário para o processamento € acei-

tação das propostas.

Por outro lado, a venda de seguros pelos bancos dire-

tamente através de funcionários em suas próprias agências

é uma prática corrente, por reduzir substancialmente OS

Custos de corretagem. Esta prática tem sido apontada pelas

associações de classe dos corretores, não sem uma certa

razão, como muitas vezes prejudicial aos segurados. E co-

mum os bancos utilizarem a compra de seguros como forma

de reciprocidade. Além disso, a maioria de funcionários dos

bancos não são devidamente treinados, possuindo pouca

informação sobre os produtos que oferecem. Em certos ca-

Sos, alguns bancos vendem seguros embutidos em outros

produtos sem que o comprador tenha conhecimento disso.

Tais expedientes deveriam ser coibidos tanto pelo Ban-

Entretanto, é inegável que aco Central como pela Susep. 29

colocação de apólices através de agências bancárias continu-

ará a ser efetuada pelas seguradoras, apesar dos contínuos

protestos dos corretores a favor de sua proibição, por teme-

rem perder espaço no mercado.

Novos canais de distribuição estão sendo criados re-

cenaente, como à vendaE da Internet, e através de
c Õ resa e Si

doa erstanto le cartão de crédito, Estas for-
e venda, e , São ainda insipientes.

— Dô
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4. RESSEGURO E COSSEGURO

4.1. A redução do papel do IRB

ios1980. Por outro lado, aume de seguros,
nIRB, o que equivale a dizer quê0TRÇONçÃO do Prêmios donamente tem re -(T um volume relativamente inferi passado interabela 111.4),

"or de retrocessões

Tabela Ill.4
IRB: icinacã amiParticipação dos prêmios de resseguro e retroceses

ssãode seguros, 1970-199 no total de prêmios

 

 

   

ema

d
o

Tea 5 (em %)rêmios de

|

Prêmios retidos  Retrocessão

no”
|

——etrocessaEsseguro/ pelo IRB/ País/Prêmios de Netrocessõesrêmios de Prêmios de seguro Do eXterior/seguro seguro
Prêmios deT+
seguro1950 20 6 13 o1960 20 4 12 11970 27 9 22 41980 23 n 9 31990 13 8 3 21993 12 ; 3 2

1805

|

3 4 Na NAFe 3 NAFonte: IRB DS NA   
Dois fA atos Contribuídiminuição do s buíram para

Correspondiam a q

isso. O primeiro foi aeguro de incêndios,
de dos prêm

que até 1990Uase a Meta .
ios de resseguro
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elo IRB nesse
o e tarifação
oduto deno-

de risco de

(Tabela |ll.5). As diversas restrições impostas pe

tipo de seguro, como excesso de regulamentaçã
irrealista, levaram as seguradoras a lançar um pr
minado riscos diversos, que inclui a cobertura

incêndio em meio a outras coberturas.

Tabela III.5
oa 0

Seguroe resseguro de incêndio (em 70)
 

 

  
 

incêndio/Total
Ro Prêmios de seguro de incêndio/Total Ressegurong resseguro

de prêmios de resseguro de prêmio

1950

|

91950 26 ss

1960 35 se

1970 27 j

1980 23 a

1990 16

NA
1995 4 DM

Fonte: IRB

mportância do IRB
das operações de
m as de resse-

. Ed Í

Outro fato que explica a redução a:

para o mercado segurador é o crescimen sê

cosseguro, que nos últimos anos ultrapas

guro em termos de volume?º.

rcado d4.2. Prováveis impactos da abertura do mê
guro

e resse-

ado seguradoro. zo do IRB no merc .A da participação atraído a
e oes dado fim do monopólio do resseguro OracionaisSp uradoras estrangeiras e mesm '
atenção de resseg disputar o mercado de resseguros.. araque já se eras? eilhões computando-se O total atual das
estimadoem resseguro e cosseguros. O início das atividades
operaç
das novas resseguradoras e à possibilidade de contrataçãoas

de resseguro diretamente no exterior, que dependem apenas

de regulamentação, deverão produzir os seguintes efeitos:

(i) reduzir substancialmente as operações de

cosseguro. Estas operações não interessam às seguradoras

35 



(iii) a médio Prazo, expandir a colocação de seguros
que demandam Fesseguro, como é o
7 A

caso de grandesriscos
industriais e Comerciais;

O provável destino do
empresa de capital aberto ep
9uns profissionais do mercad
Capaz de sobreviver à concorrê
as pequenas e médias segur
fazer fesseguro com a única e

IRB é Ser tra
Osteriormente
O acreditam q
Ncia externa, e
adoras preferir

Nsformado em
Privatizado. Al-
Ue o IRB será
m parte Porque
ão continuar ampresa do ramo que já conhe-

cem, em parte por Serem competitivos em alguns Produtos,
como mencionado acima. Os dirigentes do IRB, em todom fundamento, a Manutenção deeterminado período de tempo apósresseguros, como, por exemplo, o

Caso, têm demandado, seCertos Privilégios por um da abertura do mercado deestabelecimento de cotas.

36
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IM REGULAÇÃO uERJjOCIE À
Bibinto?

ain

1. LiBERALIZAÇÃO E REGULAÇÃO o segurador bra-
ou o surgimento
do com o que

a E a ercadO processo de liberalização o iopiE
Sileiro, iniciado no final dos anos Enirafdo ue
de um ambiente mais competitivo, ecos é produtos er ti
Prevalecia anteriormente, quando P abertura à GA
estabelecidos pelo IRB. A partir da em junho de 1998,seguradoras estrangeiras, determinada aior da concorrência,deverá ocorrer um acirramento ainda m ação do setor como
reforçando a atual tendência de TEBonE de slÊ m RE aRe aiação de novas co uisições.Um todo, com a criação É ses e aq ç

desaparecimento de outras, além ds EDaarão a incorrer em
Cenário faz prever que asaa mais premente àin m-i i ortanto a iquidez das coos, tornando p “Ser liqui
questão do1 atilisramento da solvência e Hd aquestão do m

i ro. . ) vc
Panhias de segu más gerais, 8 estr

o. A seguir são dis
. de solvência

entidades de

ã i em liA próxima subseção eeaulaçã
tura institucional do sistema de E pd

cutidos o monitoramento ias dead

estabelecidas para as compan

Previdência privada.

102. O MARCO REGULATÓRI Constituição referente aoda on
oo 192 lo Congresso Nacielo: ão for regulamentado Leio urador brasileirosetor financeiro n básica do mercado E Simao dêi ão

i e novonal, a legislaçã elo Decreto-lei n.73, ari lativa
continuará gia ui a atual estrutura regulatória re êe

s1 SBB aque st seguros, resseguros, isadaRedorà ões ã isão do s
às parar funções de regulaçãoe supervisãocosseguros. ão exercidas pelos seguintes órgãos:de seguros sã

Enquanto o artig

i .É(ii |Conselho Nacional de Seguros Privados ão
o órgão normatizador do mercado de seguros. Des

gy
/-



 

Instituto de Economia ., UFRJ

O

L

00ro

d

 

é presidido pelo Ministro
além dos dirigentes da Susep e do IRB

e fixar as diretrizes e
Seguros privados;

e regular a constituição, orfiscalização das instituições coSeguros, assim como a aplicaçãolei;

ganização, funcionamento e
mponentes do mercado de
de penalidades Previstas na

* estipular índices e demais condições técnicas sobretarifas, investimentOS e Outras relações patrimoniais dasSeguradoras e entidades de previdência privada;
e fixar as CaracteríSticas gerais dos contratos de segu-ros € resseguros;

* Prescrever os critérios de Constituição das segurado-ras e entidades de Previdência privada, como fixação delimites legais e técnicos; e

e disciplinar a corretagem de Seguros e a profissão decorretor.

É importante esclarecer que, à semelhança de diversosoutros Conselhos deste tipo no Brasil, o CNSP nunca atuouComo um verdadeiro órgão deliberativo, tal como Previsto nalei. As determinações sobre mudanças nas Normas deope-cação sempre foram decididas no âmbito do Ministério daFazenda, Jeralmente orientadas pelo IRB até meados dosanos 80 e, desde então, pela Susep. Via de regra, as linhasJerais das Políticas referentes ao setor de seguros estiveram
atreladas à, S Necessidades da política econômica em seu
Conjunto,

Outro ponto imem Portante di i
Constituição de 1988 Fevogava aopeito ao fato de que a

UM prazo de seis meses
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ii os poderes deaPós sua promulgação, prorrogáveis por e tange a açãotodos os órgãos do Poder Oua pelo Congres-Normativa, enquanto não fosse regulame deu-se através deSO. No caso do CNSP, a prorrogação o que leva algunsMedida Provisória após o prazo previsto, staria na verdadejuristas a considerar que aquele osações normativas
extinto e que, portanto, todas as deriam “ser contestadasditadas a partir de maio de 1989 pode r si só, aponta parájudicialmente (Sasse, s/d). Este fato, antes aprovada umaà Necessidade de que seja O quanto aNova lei para o setor de seguros.

o): sep). Evados (Su(ii) Superintendência de Seguros ionalização das ope-
órgã upervisao . ivada. Dentre
Orgão que responde pela s «dência priv
raçõesde seguro e dos planosTAS

, r Ie A í icas, esibuições específi | . .
as suas atribuiç

res relativas à regu= ir circulaº baixar instruções e expedir € de acordo com aslamentação das operações de seguros,
diretrizes do CNSP; o para constitui

encampação,
ário e reforma

tidades de

caminhá-

izac* processar os pedidos de dohusão,
ção, organização, Daeontrole aciongrupamento, transferência de seguradoras e endos Estatutos das sociedades5 os mesmos e enprevidência privada, opinar SO
los ao CNSP;

o er
e aprovar os limites ado

entidades de vida pr
. N e

critério fixado pelo € ; | o se

izar a movimentação e liberação os £

o brigatoriamente inscritos em garantia das reservvalores obrig

técnicas e do capital vinculado;

acões das seguradoras e

de conformidade com O

E ili-fiscalizar a execução das normas gerais de contab -e . õ
adade e estatísticas fixadas pelo CNSP para as segurador

entidades de previdência privada;

MA



 

 

enalidades cabíveis; e
º proceder à liquidação das seguradoras e entidades de

Previdência privada que tiverem cassada a autorização para
funcionar no País.

De acordo com a lei,mente o órgão executivo doe fazer cumprir”

Portanto, a Susep seria simples-
CNSP, com o papel de “cumprir

ação de2companhias de seguro em Seral, como também adotado
medidas preventivas de intervenção em Seguradoras em di-
ficuldades. Dentre as dificuldades a;ainda existentes, como
reconhecem os próprios técnicos daquele órgão, está o fato
de que as empresas de previdência Privada, cuja supervisãocabe à Susep, não são fiscalizadas.

(iii) Outros dois órgãos exercem a função de regulado-
fes do mercado de seguros: o IRB e Conselho Monetárioacional (CMN). O IRB, como mencionado anteriormente,"egulamenta as Operações de resseguro e retrocessão. Aextinção do Monopólio do resseguro implicará em que o IRBeventualmente Perca esta atribuição. Ao CMN cabe ditar as
normas de aplicação das reservas técnicas das companhias
de seguro e das

ncia privada.

CC

entidades de previdê
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veria contem-Nesse sentido, a nova lei Daauições do

RSA reformulação da Daees normativas para aCNSP, Passando parte de suas incas diretoria nomeadaSusep.22 Esta poderia passar a ter tas periodicamente aoCom um mandato fixo, prestando con tonomia e, ao mesmoCongresso. A Susep assim ganharia Tesponsabilidades. Com
tempo, teria melhor definidas as suas Sisep passaria a ser
O fim do monopólio do resseguro,a > monitoramento dastambém responsável pela supervisão
atividades de resseguro e retrocessão.

5. AS NORMAS DE SOLVÊNCIA

5.1. Margem de Solvência

CNSPinada pelo .
A margem de solvência (MS) conter,na forma de ati-obriga as companhias de seguro a mê a 20% da média devos1 uidos? um mínimo equivalente e pelo menos 33%mio: líquidos dos últimos 36 mese istros dos últimos 60

Prêmios líg à média dos gastos com sini argem (LM), que
ão

à

m s « |
me es.E) ste ainda um limite e Ivência Caso o ativocorresponda a 50% da margem de abaixo da MS, terá ce
or

“se er ondoíqui a encontre Susep, dispo
líquido da segurador furação com à dispor

. 2 las.

. O de restru
er às exigêncdeums no de cinco meses para ASIA é reduzido

de um périodo não atende ao LM, este pSe a seguradora

para três meses.

lado, visando a diversificação a riscos as-ado
rminam

Por outro uradoras, as normas do CNSP dete min |sumidos pelas seg o de responsabilidade (limite operacional)á m

.
£

que o valor adora pode reter, em cada caso isolado, é deue uma seg .3% do seu ativo líquido.
5.2. Capital mínimo

A partir de 1992 Resolução CNSP n. 23) as segurado-ras passaram a ser obrigadas a constituir um Capital mínimo

DoA



Instituto de Economia . UFRJ

cujo valor global é determinado por um montante fixo, acres-
cido de acordo com os ramos em que opera e com a exten-
são regional de suas operações. O objetivo era tão somente
obrigar as menores seguradoras a se capitalizarem e impedir
a entrada de aventureiros, porque a grande maioria das se-
guradoras então operando encontravam-se devidamente ca-
pitalizadas.

O capital mínimo necessário é corrigido por um
indexador oficial, a Unidade Fiscal de Referência (Ufir), rea-
justada trimestralmente?*. Os critérios do CNSP estabelecem
uma parcela fixa de 700 mil Ufir para seguradoras operandoem ramos elementares e também 700 mil Ufir para aquelasoperando nos ramosvida e previdência privada. Existe aindauma parcela variável, de acordo com a região, quecorresponde a desde 70 mil Ufir na região norte a 1.400 mil
no Estado de São Paulo, tanto para ramos elementares como
para os ramos vida e previdência privada. Assim, uma segu-
radora operando em todo o território nacional ao mesmo
tempo nos ramos vida e elementares necessita manter o
equivalente a cerca de US$ 7 milhões de capital mínimo.
Considerando-se as dimensões do mercado brasileiro, essas
exigências não se constituem em obstáculo à livre concor-
rência.

d.5. Provisões

As seguradoras devem manter as seguintes reservas:

li) provisões de prêmios não ganhos;

li) provisões de riscos decorridos;

(iii) provisões matemáticas?;

(iv) provisões de sinistros a pagar, ou reservas técnicas
comprometidas: e

(v) provisões de garantia sudo capital integralizado.

$E>>>

plementar, equivalentes a 50%
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Cada tipo de reserva é garantido por diferentes tiposde
ativos, de acordo com limites especificados pelo ustó-Central. Estes ativos são registrados e mantidos so o seu

dia pela Susep, e só podem ser negociados com
Prévio Consentimento.

Até o final dos anos 80, o governo ioDaraTeservas constituídas pelos investidores ecendo limitesauxiliar no seu próprio financiamento, estabe idos pelo
Mínimos de aplicações em benefício dos títulos de julho deTesouro Nacional e Banco Central. A partir áximos para
1992, o CMN passou a determinar imies Hexibilidade naCada tipo de aplicação, o que permitiu maior Em junho deadministração das reservas das seguradoras. mantendo O
1996, as regras foram novamente alteradas,* induzir asPrincípio de limites máximos, mas Dcivada a eleva-
Seguradoras e as entidades de previdência ras (Resolução
(em seus níveis de liquidez. As novas “limites:
CMN n. 2.286) estabelecem os seguintes

*

' ão 100

32Títulos públicos federais 30
Títulos públicos estaduais SO
Ativos financeiros de renda fixa 50
Fundos de investimento em renda fixa o

Ações e quotas de fundos de ações
Imóveis . ento de prêmios de seguros 10
ireitos creditórios resultantes de fracionam

“es técni e 100
i OTítulos públicos federais :

6
epósitos a prazo e letras de câmbio 60

epósitos de poupança o
Ações
Fundos de açõe açõesç das reservas de garantia suplementar obedecem os

es(*) Obs.: As aplicaçõ rvas não comprometidas, com exceção do item imóveis,
emesmoslimites das res

Cujo limite é de 80%.
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As normas de aplicação das reservas das seguradoras
e entidades de previdência privada estabelecem ainda que:

- é vedada a aplicação de mais de 10% dos recursos
garantidores de suas reservas técnicas em uma mesma
empresa não financeira, estado ou município. No caso de
instituição financeira, este limite eleva-se para 20%. As
aplicações em ações e bônus de subscrição de uma empresa
não podem exceder 15% do capital votante desta.

— às seguradoras e entidades de previdência privada é
vedado aplicar recursos garantidores das reservas técnicas
em títulos, valores mobiliários e quotas de fundos de inves-
timento de emissão de empresas ligadas, definidas como
aquelas em que a seguradora detenha mais de 10% do
capital ou que detenham mais de 10% do capital da segu-
radora.

- a atual legislação proíbe aplicações recursos fora do
país. As aplicações em quotas de fundos de investimento no
exterior não podem exceder a 5% das reservas comprome-
tidas e não comprometidas.?º

Estes critérios têm se tornado cada vez mais flexíveis

no que diz respeito aos limites de aplicações, e apontam na

direção correta ao restringir participações cruzadas e a con-
centração de investimentos em uma única empresa. Entre-

tanto, referem-se apenas às reservas, não se estabelecendo

limites para as aplicações livres, isto é, não vinculadas às
reservas, o que permite às seguradoras pertencentes a con-
9lomerados bancários a manter em seu ativo permanente

uma proporção de ações de empresas coligadas bastante

superior aquela determinada pelas regras referentes às apli-
cações das reservas .

9.4. iLéri |
Outros critérios de monitoramento de solvência
Recon ie

cia e de Capitaleta as Fequisitos de margem de solvên-

44 rmas de aplicaçõesO
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das reservas são insuficientes para determinar a real situa-
São de solvência das companhias de seguro e prevenir que
venham a passar por problemas de liquidez, a Susep, à partir

de 1995, passou a monitorar também, informalmente, a

evolução de outros indicadores?” . No momento, seu departa-

mento técnico vem desenvolvendo um sistema de acompá-
Nhamento que procura adaptar à realidade brasileira o méto-

do Insurance Regulatory Information System (IRIS) para às

Seguradoras operando em ramos elementares.
Monitoramento desses índices serve de base para determinar

procedimentos de fiscalização e até mesmo de intervenção

da Susep.

V. AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DA INDÚSTRIA DE

SEGUROS
+

1. ÍNDICE COMBINADO

A baixa produtividade e a pouca competitividade das
indústria seguradora brasileira aparecem refletidas no índice
combinado, que tem se caracterizado por um baixo índice de

sinistralidade e altos índices de custos operacionais (Tabela
V.1).

TabelaV.1. Índice combinado, 1989/1991, 1995e 1966 (em % sobre prêmios

ganhos)
 

 

   

 

 

    

 

 

5 maiores

Sinistralidade Despesas Custos Indice
comerciais administrativos combinado

1989/1991 57,7 o toe 98,3

1996 66,1 18,2 13,8 981
Todas as seguradoras :

Sinistralidade Despesas Custos indice

comerciais  administrativ :
1989/1991 57,3 21,3 24,7 TE Sombinado
1995 58,6 20,6 188 103,3
1996 63,4 19,3 173 voga
Fonte: Elaboraçãoprópria a partir d - 0,0

, e dados da Fde 199 : a Fenase5 das cinco maiores seguradoras, ge da Susepe dos balanços
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1.1 Índices de sinistralidade

Os índices de sinistralidade, que têm se situado em
torno 60% dos prêmios ganhos, refletem, em parte, o baixo
grau de competitividade existente na indústria.2º Contudo,
há que se levar em conta também outros fatores. Dentre
eles, o fato de que não se verificam, no Brasil, grandes
catástrofes, como terremotos, maremotos, etc. Deve-se con-
siderar ainda que não há tradição em ações de responsabi-
lidade civil - em casos como, por exemplo, de erros médicos
e de outros profissionais??. Outro exemplo é o seguro de
automóveis, que cobre, basicamente, apenas os danos físi-
cos aos veículos, enquanto que o seguro de acidente de
trabalho é monopólio do Estado. Finalmente, as seguradoras
têm melhorado sua atuação no que diz respeito à prática
comum de fraudes e reforçado suas áreas de prevenção e
recuperação de sinistros. No caso de seguros de automóveis,
a Federação das Seguradoras (Fenaseg) tem buscado estabe-

lecer acordos com as autoridades policiais especialmente no

que se refere às principais rotas de veículos roubados em

direção aos países vizinhos, e começado a desenvolver sis-
temas próprios de informação.

1.2 Custos administrativos

Os índices de custos administrativos têm apresentado

uma ligeira queda nos últimos anos, mas permanecem muito

elevados para padrões internacionais. Desde o início do
cão no final dos anos 80, e maisprocesso de desregulamentaç J do PI

ainda a partir do período de estabilidade resultante do ano

Real, as seguradoras, forçadas pelo aumento da concorrên-

Cia, têm sido levadas a rever seus procedimentoso

sendo que as companhias de grande porte tem investido

pesadamente em informatização, buscando com isso moder-

nizar seus procedimentos internos. A Tabela V.1 mostra a
queda desses custos entre os períodos 1989-91 e 1996,
resultados qa O maiores seguradoras obtiveram melhores

o ia do mercado, em grande parte pela
46
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Sua maior capacidade de investimento. A entrada de compã-
Nhias estrangeiras exigirá que as seguradoras tornem-Se o
Competitivas, o que significa que o esforço de racionalização
“ aumento de produtividade tem que prosseguir. Esta O ei-
Vação se aplica inclusive às companhias de seguroo

'àS operando no Brasil, que têm apresentado gustos
Ministração superiores à média do mercado.

13. Custos de comercialização

A Tabela V.1 mostra também que OSComercialização, que são fortemente intluenes ram nosJastos com corretagem, praticamente não Sé alter tal deúltimos anos, mantendo-se em torno de 20% do retores
Prêmios ganhos. Executivos das seguradoras € oroblema.
independentes divergem quanto às causas oeside na
dra os primeiros, o principal problemade seguros. ParaObrigatoriedade da corretagem nas vendas dos custo de

OS corretores, os elevados índices fato de que aComercialização seriam melhor explicados pes fortalecendo
Oferta de seguros é maior do que a deman *seguradoras.
O poder de barganha dos corretores junto às

2. INVESTIMENTOS DAS RESERVAS TÉCNICAS
E icações das

A Tabela V.2 mostra a distribuição dafinal de

reservas das seguradoras por tipo de ap lb”'huicão das compa-
1996. Os dados espelham a parcã contr mercado de
nhias de seguro para O desenvolvimen
Capitais,

47
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Tabela V,2
Distribuição das reservas das seguradoras, por tipo de aplicação, 1996 (em

R$ milhões)

Titulos Títulos Imóveis Titulos Totalde renda de renda públicos (R$
fixa variável milhões)

Garantia suplementar 451 441 853 348 2.094Reservas não comprometidas 1.374 705 643 1,661 4.382Reservas comprometidas 568 205 —— 1.080 1.853Total 2,393 1,551 1,496 3.089 8.329  
    Fonte: Susep

Nota-se que os investimentos em imóveis eram propor-cionalmente elevados (17,97%), mas deverão ser reduzidosno futuro em função das novas normas estabelecidas peloBanco Central e pelo baixo retorno que vem sendo obtido poreste tipo de aplicação.

Os investimentos em renda fixa constituem-se basica-
mente em Certificados de Depósito Bancário (CDB), cujo
prazo varia entre 30 e 90 dias e que, nos últimos anos, têm
proporcionado rendimentosreais elevados. Vale destacar que
estes títulos são registrados pelo seu valor de face, não
levando em conta portanto o grau de risco dos bancos
emissores.

Os investimentos em títulos do governo, além de apre-
sentarem um rendimento real positivo, têm a vantagem de
Possuírem liquidez imediata, por contarem com um ativo
mercado secundário. O prazo médio da dívida mobiliária do
Joverno tem se expandido após a estabilização, mas poucos
desses títulos têm prazo superior a um ano.

Finalmente, o menor percentual (16,22%) dos investi-mentos das reservas das seguradoras são representadosPelos títulos de renda variável, composto basicamente deações de empresas de capital aberto.
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À concentração de investimentos em ativos de curto
Prazo tem duas explicações. A primeira decorre do próprio
Perfil de atuação das companhias de seguro, com atuação

Predominante nos ramos elementares. A segunda explicação
Pode ser encontrada na grande volatilidade e a baxaoa
O Mercado acionário brasileiro, como se verá na seção Vi.d.

+

5. InDices pe SOLVÊNCIA

Se considerada pelas regras estabelecidas pelosregula
dores, a situação de solvência e liquidez das segura ires
aStante confortável, sendo que a situação das é cons-Seguradoras é mais folgada que a das estrangeiras au ran-tam da amostra (Tabela V.3). Esses dados indicam yradoras,€ Potencial de expansão dos negócios dessas segur

 

 

Tabela V.3

Índi ência (1995)Indices de solvência : ras E maiores

uradoras seguradoras
seg estrangeiras

Pra 2.49Prêmios retidos / Patrimônio líquido 1.38 163

Ativo / Passivo 2.13
qescimento real dos Prêmios retidos, 12.5 33.1

95/1 0 .

294 (%) 100.1 83.7permanente / Patrimônio líquido EE Ros demonstrativos

Fonte: Elaboração própria a partir de informações contidas

4

4. ÍNDICES DE LUCRATIVIDADE icratividade

ela V.4 sugerem que a lucrativida
dasa29 foi elevada, apesar doqueda os

Tesultados financeiros que decorrem da estabi zação e

Preços32, É interessante notar que as cinco maiores s gure
doras, pertencentes a grupos ou a conglomerados pança a

apresentaram um elevado ganho patrimonial, frutc o
Ucratividade de suas empresas coligadas, o mesmo não

AOTn
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verificando com as seguradoras estrangeiras, em geral inde-
pendentes.

 

Tabela V.4

Índices de lucratividade (1995)

5 maiores 5 maiores
seguradoras seguradoras

estrangeiras
 

Resultado de operações de
seguro/Prêmio ganho 6,0 1,3
Resultado financeiro/Prêmio ganho 3,8 4,8
Resultado patrimonial/Prêmio ganho 8,4 1,5

Resultado operacional/Prêmio ganho 18,2 7,7
Lucro líquido/ Patrimônio líquido 16,4 12,0   Fonte: Elaboração própria a partir das informações contidas nos demonstrativoscontábeis.

5. BALANÇO CONSOLIDADO DAS 5 MAIORES COMPANHIAS DE
SEGURO

O Quadro V.1 apresenta o balanço consolidado ao final
de 1995 com as principais contas das cinco maiores grupos
de seguradoras. Três observações sobre esses dados mere-
cem destaque. Em primeiro lugar, a relação dos investimen-

tos sobre patrimônio líquido atinge 83,1%. No caso particu-
lar dessas seguradoras, a conta de investimentos é compos-
ta basicamente por ações de empresas coligadas (às segu-
radoras ou ao banco a que pertence o grupo), o que demons-
tra que sua solidez depende pelo menos parcialmente do

comportamento das outras empresas pertencentes à
holding. Particularmente nos casos em que a seguradora é
parte de conglomerado bancário, o vínculo de uma segurado-

rã com um banco de grande porte pode contribuir para pas-
apresentaEdo uma imagem de solidez. O problema que Se
Proporção»o está no fatode haver cross holdings, mas na

que esta prática se verifica.

50 —>

 

Série Textos para Discussão
 

 
 

TT

Bal Quadro V.1 US$
âncete consolidado das 5 maiores seguradoras, dez. 1995 (em
= milhões) 1

Crea € aplicações financeiras 1,874 1831
eseo operacionais 1,539 Passivocirculante

.. PeSas de comercializacã
diferidas ação rometidas 494

459 Reser. comp 1,307
Outros itens 203

|

Outros itens

Passivode

longo

prazo

510r 312

ivo total 4,418

iv |

 
| .

tivosTentos 4,141
ixos 837 . 4.982

Outros itens 35 Patrimônio

líquido

Ativo tot
al 00

9,4

 

:
oras

me Elaboração própria a partir de dados dos balanços das segurad

ndo o Banco Nacional

das perdas

então a

não

Um exemplo disso se deu qua
quebrou em agosto de 1995, provocando pesa º

Para à seguradora do grupo. À seguradora Nado se
quinta maior do País, dificilmente teria sobreviv! Ste do

fosse o interesse do Banco Unibanco, que adquin ouros.

anco Nacional, em expandir seus negóEM4, 1995,
Tambem a quebra do Banco Econômico, em à Aliança da
afetou fortemente os resultados da segure“banco. Outro
ahia, que possuía 20% do capital daquele

. ue ocupava Oex . Bamerindus, qemplo é o da seguradora adoras. Sua controladora,
urQuarto lugar do ranking das seg do-se em dificuldades emo Banc . contran

o Bamerindus, enfunção de problemas de uma grande empresa de papelé

Celulose que pertence ao grupo, realizou, com a aprovaç

do Banco Central, uma modificação na composição acionária
O grupo Cansferindo para a seguradora o controle daquela

empresa em troca de ações da seguradora, que nos últimos

anos vinha obtendo boa rentabilidade.

Outra conta que merece destaque é a grande participa-
ção das vendas a prazo no total do ativo de curto prazo, uma

5 1Cm
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prática comum não só dessas seguradoras, mas de todo o
mercado. Este fato representa, por um lado um desvio de
função dessas seguradoras, por estarem concedendo crédito.
Por outro lado, contudo, deve-se levar em conta também as
particularidades das práticas comerciais brasileiras. O
parcelamento de pagamentos, com ou sem juros embutidos
implicitamente, é realizado corriqueiramente mesmo em tran-
sações de pequeno valor, O baixo poder aquisitivo da
população é claramente um dos principais fatores que expli-
cam esta prática. De qualquer modo, para as seguradoras elatraz duas vantagens: facilita a colocação de apólices deprodutos de massa (principalmente seguros de automóveis e
residenciais) e contribui para o resultado financeiro, uma vez
que as taxas de juros são elevadas. Note-
há praticamente risco de inadimplência,
interrupções no pagamento implicam no c
mático do contrato.

se ainda que não

já que eventuais
ancelamento auto-

Uma terceira observação pertinente é a fração relativa-
mente pequena (8,9%) dos investimentos em imóveis, ex-
pressa pela relação entre ativos fixos/ativos totais. Isto se
deve não somente à legislação restritiva em relação às apli-
cações em imóveis, como ainda às elevadas taxas de juros
praticadas no mercado financeiro, que tornam pouco atrativo
este tipo de investimento.

Vil. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nos últimos anos, alguns dos obstáculos que restringi-
am O desenvolvimento do mercado segurador brasileiro fo-
idososcoEradualmente removidos. Inicialmente, foram abo-

nuíam as restricões preços, ao mesmo tempo em que dimi-
1996,foi liberada eragamento de novos produtos. Em
e a expansão das que já opede novas empresas estrangeiras
deverá ser o fim efetivo do mono no País. O próximo passo

pólio do resseguro, permi-2

Série Textos para Discussão

tindo-se a criação de novas resseguradoras no País e à

Contratação de resseguros diretamente no exterior.

Por outro lado, o mais recente plano de estabilização
(Plano Real), implantado em julho de 1994, tem-se mostrado

exitoso no combate à inflação, o que possibilitou à indústria

de seguros apresentar taxas expressivas de crescimento

desde então.
esconde OEntretanto, este ambiente mais propício não
enfrenta-

fato de que persistem inúmeros desafios a serem ,

dos para que a atual fase de expansão do mercado de se

Juros seja mantida e para que as seguradoras possam

tribuir para o desenvolvimento dos mercados de capitais :

longo prazo. Os principais obstáculos, e sugestões par

Superá-los são resumidos a seguir.

rtante para o de-

futuro próximo é

gem os contratos.

gar o horizonte de

lizar contratos de

1. Sem dúvida, a questão mais impo
senvolvimento do mercado de seguros no

estabilidade de preços e das regras que re
Este é um requisito fundamental para alon
decisão dos agentes econômicos e viabiliz iria à

longo prazo. Para a indústria de seguros, ISSO pera e

manutenção do crescimento dos ramos vida individuse

Previdência privada, contribuindo decisivamente doras

aumento significativo das reservastécnicas das ros

Por outro lado, incentivaria a criação de produtos. or parte
de longo prazo, cuja demanda estaria aumentando p

das seguradoras.

mico sustentado é outra condi-

ção necessária para O desenvolvimento dos mercados de

seguro. Para consolidar a estabilidade de preços, as autori-

dades financeiras têm privilegiado as políticas de combate à

inflacão em detrimento da expansão da atividade econômica.

A obtencão de um crescimento econômico sustentado com

estabilidade de preços requer (i) a realização de reformas

estruturais no âmbito fiscal e tributário que permitam are-

dução do déficit orçamentário e da dívida pública, e (ii) a

Só

2. O crescimento econô
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Suas aposentadorias através das entidades dPrivada fechadas (fundos de pensão) e abertas rh1996e já foi dado com a decisão de que, a partir daber; nosourDuiçõeS para os planos de previdência privadoimposto do am der integralmente abatidas na declaração deparcial do Sisto A aprovação da proposta de privatizaçãogOVEMO, resul d previdenciário, nos moldes propostos peloária na elevação da poupança financeira de

vVidência
m passo

longo prazo €, ConsequenPor ativos financeiros de Tongae para alavancar a demanda
opnáriro em Particular,

mercado acio razo de um modo geral e o
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4. A liberalização do mercado de seguros não estará

Completa sem a abolição, de fato, do monopólio estatal do
Mercado de resseguros. O monopólio deste setor exercido

Pelo IRB estimula a prática do cosseguro, além de inibir a

Colocação e distorcer a tarifação de produtos naturalmente
dependentes de resseguros. O fim deste monopólio possibi-
litará o aumento da contratação de seguros principalmente
Para a cobertura de riscos industriais e comerciais e, a médio

Prazo, permitirá a queda nos preços atualmente praticados
também em outros ramos. Para que sejam evitados Os efei-

tos mais traumáticos sobre a estrutura do mercado, incenti-

Var a estabelecimento de resseguradoras no País e mesmo

SUperar obstáculos de ordem política, poderiam ser estabele-

cidos certos limites à contratação de resseguro diretamente

NO exterior por um período determinado de tempo. Estas
limitações poderiam se dar, por exemplo, através da imposi-
São de critérios de retenção mínima, ou pela inclusão das
Operações de resseguro no exterior dentro das normas de
Solvência válidas para as operações de seguro.

5. A progressiva liberalização do mercado de seguros
tem estimulado a concorrência. Consequentemente, é maior

à responsabilidade dos órgãos reguladores e supervisores na

regulação e no monitoramento da solvência das companhias

de seguro e de previdência privada. A estrutura regulatória

vigente, contudo, apresenta-se confusa e pouco transparen-

te, convivendo uma profusão de órgão reguladores sem

autonomia própria. A nova lei de seguros deveria contemplar:

(il a reformulação do CNSP, nos moldes do Conselho

Monetário Nacional (CMN), reduzindo o número de membros

com a exclusão dos representantes do setor privado e dos

órgãos públicos não diretamente vinculados ao setor de se-
guros. Ao CNSP caberia definir a linhas gerais de política dos
mercados de seguros e resseguros, incluindo questões rela-

tivas à participação do capital estrangeiro nestes mercados.
Entretanto, parte de suas funções normativas seriam assumi-

das pela Susep;
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de riscos; e

(iii) a retirada do poder regulatório do IRB, que deveriaSer transformado em sociedade anônima e privatizado.
6. O contínuo aperfeiçoamento dos Critérios demonitoramento da solvência das seguradoras e das entidades

empresas que atuam no setor. Neste sentido
medidas deveriam ser tomadas:

(vi) exigir das seguradoras e entidades de Previdênciaprivada maior detalhamento das Suas aplicações, por tipo deaplicação, nos demonstrativos contábeis:

(vii) reduzir o grau de imobilização destas empresas,através de uma gradual redução da participação do ativoPermanente no total dos ativos. Isto aumentaria a liquidezdas seguradoras e as forçaria a reduzir sua parti
> Se

cipaçãoacionária em empresas a elas vinculadas;

= viii) incentivar o trabalho das empresas de classifica-cão de risco, ainda pouco atuantes no mercado financeiroCOMO um todo e no mercado de seguros em particular. Or
. me , .

Ed '
8 à

espalho de divulgação pública dos níveis de solvência deà Seguradora não deveria caber à Susep;
(ix) crientidadesa! um fundo de garantia para as seguradoras e€ previdência Privada, de maneira a aumentar aBO

 

S

S
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Confiança no mercado e evitar maiores perdas para OS Este
SUmidores em casos de liquidação daquelas empresas. o
fundo seria administrado pelas próprias seguradoras, ao

de um organismo especialmente criado com esta finali e
Futuramente, na medida em que as empresasdeatoa
sem mais atuantes, poder-se-ia estabelecer critérios de

tribuição baseados no risco;

Ix) responsabilizar mais fortemente ose

empresas que venham eventualmente a ser liquida OCOITe
Sive com a indisponibilidade de seus bens, como|
Com os dirigentes de instituições bancárias.

i-
7. A atual lei de seguros determina a corretagem01gatória na venda de seguros. Esta obrigatória ionais dasabolida, permitindo a queda dos custos operao lismo dosSeguradoras e incentivando maior grau SED comoCorretores de seguros. Por outro lado, tanto a da venda deO Banco Central deveriam reforçar a fiscalização ja

Seguros feita diretamente através da rede bancária.

indi de8. As companhias de seguro praadrões
Custos operacionais extremamenteocia decor-internacionais, apesar de o aumento da estado em finsrente do processo de desregulamentas.º o Hastes Índices.
dos anos 80 já ter provocado alguma mero um esforço con-À redução dos custos administrativos exige dos procedimen-
tinuado de informatizaçãoraão de obra paratos internos, além maior treinamento ue se torna ainda
elevar a produtividade, uma exigência do custos com cor
mais premente com a abertura externa. fim da coreesem

retagem poderiam ser diminuídos com o im. g
obrigatória, como mencionado no item anterior.

9. Um problema estrutural no Brasil, não específico da
indústria de seguros, é a escassez e a pouca confiabilidade
dos dados estatísticos. No caso particular das seguradoras,
a escassez de dados sobre sinistros dificulta a avaliação de
riscos e o controle sobre as fraudes, principalmente de pro-
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dutos dos ramos elementares. Neste sentido, as seguradorasdeveriam ser incentivadas a criar um banco de dados deSinistros, a ser administrado pela própria indústria, quedisponibilizaria as estatísticas para o conjunto das segurado-ras.
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Brasil: Relação Prêmi ANEXO |
? ÍndicoGoi e Taxas Anuais de Crescimento do PIB e do | A 2

O e Geral de Preços, 1965-95 (em %) | Índices de sinistralidade porram 50gs

Prêmios/PIB Taxa Anual de CT sr
|———Crescimento Taxaanual de me 1990 1991 1992 1993 1995 1996
1965 0,69 [oo —— Argdio 34,5 30,5 26,5 230 474 487
1966 0.65 2,7 34,5 qomóveis 89,5 71,1 66,5 61,5 60,6 68,2

1967 0.67 3,8 38,8 ransporte 61,1 50,0 57,6 nd. 630 491
1968 0,80 8 24,3 dabitação 79,2 766 71,2 64,7| 783 718
1969 0,80 11,2 25.4 DPVAT 67,1 630 64,9 678| 727 75,9
1970 0,86 9,9 20,2 Acidentes pessoais 17,6 16,2 19,4 21,9 181 226
1971 0,82 28 19,2 Vida 43,5 437 494 594 45,9 489
1972 0.91 13.3 19.8 Saúde 629 617 80,5 76,6 736 755

1974 0,92 139 15,5 Total 664

|

584

|

587

|

560

|

586

|

634.
4 , ,

1878 os o.8 aa | Fontes: Fenaseg, IRB e Susep.
6 ' , .

1977 0:99 52 483 Anexo 3
1975 Vos 4.8 38,8 Classificaçãodas 20 maiores seguradoras, 1995

1980 0:91 6,8 598 Prêmios Participação Controle Acionário

1981 0,89 18 1 105 Auferidos no Mercado
1982 0,90 o 952 (em R$ mil) (em %)

ES 0,87 - 28 99,7 Grupo Sul América 2.630.584 18,37 Nacional, Independente

1984 0,8 54 211,1 Grupo Bradesco 1.973.999 13,78 Nacional, Bancário
1985 0,92 78 223,8 GrupoItaú 940.739 6,57 Nacional, Bancário
1986 0,98 75 235,1 Grupo Bamerindus 902.485 6,30 Nacional, Bancário
1987 0,96 35 65,0 Grupo Porto Seguro 820.141 5,73 Nacional, Independente

1988 0,87 - 01 415,8 Grupo Paulista 450.835 3,15 Nacional, Independente

(089 0,94 3,2 1037,6 Nacional 435.149 3,04 Nacional, Bancário

1990 1,14 43 1782,9 Golden Cross 370.1 14 2,58 Nacional, Independente
1991 118 EU 1476,6 Grupo Real 356.369 2,49 Nacional, Bancário

1902 1,24 os 480,2 Sasse 349.906 2,44 Estatal, Bancário

1993 1,51 0,8 1158,0 Marítima 335.369 2,34 Nacional, Independente
1994 224 4,2 2708,6 Minas-Brasil 320.335 2,24 Nacional, Independente

1995 280 5,8 10938 AGEBrasil 290.003 2,02 Estrangeiro (francês)

Fonte: EI A 14,8 Grupo Arbi 278.644 1,95 Nacional, Independente
Conti] aboração Própria a parti TT Vera Cruz 259.881 1,81 Estrangeiro (espanhol)

e Pertir de dados do IRB,Fenaseg, Susep e Ban Cosesp 210.786 1,47 Estatal, Independente

co Novo Hamburgo 199.518 1,39 Nacional, Independente
União 176.616 1,23 Nacional, Independente

Grupo AIG Brasil 173.056 1,21 Estrangeiro (norte-
americano)

Grupo América do Sul| 169.681 1,18 Estrangeiro (japonês)   
 
   GO

TT
: Fonte: Fenaseg
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ÁNExo 4

Em 1995, a Susep instituiu um
ção de sistema de acompanhamento dsas seguradoras”. Este Anexo resmetodologia e os produtos derivados

“Projeto para implanta-
a solvência das empre-
ume os objetivos, a
do Projeto.

de dados Consiste nas informaçõesnformações Periódicas (FIP), da
Susep, complementadas pelos balanços das seguradoras,
publicados Semestralmente. O FIeo er P contempla dados técnicos
mensais de prêmios, Sinistros, despesas de comercialização,comissões pagas, provisões técnicas e bens vinculados em
garantia de provisões técnicas. Também Mensalmente, cole-
ta dados contábeis do
doras. Semestralmente, |

As informaçõ
9uinte forma:

| 1. Quadro Evolutivo. Scimento e de ;

Série Textos para Discussão—

icão da2. Quadro Comparativo. Contempla a ãoCarteira de seguros por ramo,a partir da dos prêmiose como proporção em relação a prêmios emi rupo de em-retidos e sinistralidade, para cada empresa e 9Presas, e relativamente ao seu conjunto.

índices: 1)Prê-3. Índices de Retenção. São dois estes imo à
mio Retido / Prêmio Emitido Líquido. Um aeo - de
Unidade indica poucas operações de pai composição
COSseguro, merecendo atenção o une, s | Sinistros à
dos riscos assumidos : e 2) Sinistros Reti eorasentas :
Liquidar. A variação deste índice pode
Subavaliação das reservas.

anci rtura.4. Índices de Liquidez, Solvência e Cobe

e / Passivo(i) Liquidez corrente: Ativo ousrometidas;
Circulante + 60% das Provisões não

ivo Circulante +(ii) Solvência Geral: Ativo Total / aro:
Provisões Técnicas + Exigível a Longo

i Õ + Investimen-(iii) Cobertura de Reservas: Aplicado à Direitos
tos (- em Coligadas e Controladas) + os à Liquidar +
Creditórios / Provisões Técnicas + Sini

50% do Capital.

; 4 iguaCada um dos três índices deverá ser 19

que uidez inc mbém aiqui incluem também
a unidade. Os índice de liq I ar , já for

e de solvência e o limite gmargem de margem, que já foram

mencionados na seção IV.3.

içã os.5. Índices de composição de Cust

| Prêmio Emitido / Número de Operações Realizadas;(v) Prêm

| ou maior do

(vi) Despesas Comerciais / Prêmio Ganho;VI

(vii) Sinistro Retido / Prêmio Ganho;

(viii) Resultado Administrativo / Prêmio Ganho:

— 63=—ememmennmam
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(ix) Índice Combinado;

(x) Despesas Operacionais + Sinistro Retido / PrêmioGanho + Receita Financeira.

6. Índices de Estrutura do Patrimônio.
índices, ambos relacionados ao imobilizado. A
lizado / Patrimônio Líquido não deverá excedquanto que a relação Imobilizad
ultrapassar 0,5.

São dois estes
relação Imobi-
er a 0,7, en-

O / Ativo Real não deverá

7. Capital Mínimo e Limite Operacional.
conformidade com as normas em v
seção IV.3.

Apurados de
Igor, mencionadas na

8. Índices de Rentabilidade.

(ij Lucro Líquido / Patrimônio Líquido;
(ii) Lucro Líquido / Ativo Total;

(vi) Prêmio Retido / Patrim- ônio Líquido, que indica ograu de produção da seguradora;

(iv) Resultado das Operações de Seguros / PrêmioGanho;

(v) Resultado Operacional
cia-se do anterior por considera
equivalência patrimonial; e

/ Prêmio Ganho, que diferen-F os ganhos financeiros e de

(vi) Lucro Líquido ! Patrimônio Líquido.

o adotados dro, a análise, por empresa, é
$que um determinado númer

parâmetros estabelecidos O

64

ois Procedimentos. No primei-desenvolvida para os casos emO de índices Situe-se fora dosSegundo Procedimento é atribuir

Série Textos para Discussão

ão de um certoPesos a cada índice, de modo a que a dade de um
número de pontos significará a neces
monitoramento mais detalhado da empresa.

coSEns
"no .
LE aênio

. ior a 8%.
ea a . ê superior1 Nos EUA e no Japão, a relação prêmios / PIB sonsável

ida é ente res2 Nos países desenvolvidos, o ramo vida é geralm

Por mais de 50% dos prêmios arrecadados.
, volvimento No3 Estes objetivos eram comuns aos países em ação as indústrias

Pós-guerra, e se baseavam nos princípios de Po das importações
nascentes (infant industries) e de substtUico (Ripoll, 1996).
como estratégia de desenvolvimento o roteção e excessivaDeve-se levar em conta, entretanto, que oSão características
regulamentação dos mercados de seguros VA e Japão apresentam
exclusivas de países em desenvolvimento. E EUA não existe ainda
elevado grau de proteção, sendo que nos nacional, devido às
nem mesmo um mercado verdadeiramente abertura do mercado
diferentes legislações estaduais. Na Europa, ão do Mercado Comum
segurador tem se dado em função da formaç o início dos anos 90e, no caso da Alemanha, só se ia995) e Fromme (1994).(ver, por exemplo, Skipper (1987), Klein jd) e IRB (1991)
4 Esta subseção está baseada em a a de pequeno porte

ador AES Atualmente, aadsotrocessões do IRB. êaido
continuam a se benefic indústria de seguros é analisa
do papel do IRB sm 2.4 da próxima seção.

detalhadamente no as contas externas do resseguro têm se

tendo o volume recebido por indenizações

s de retrocessão pagos pelo IRB no

6 Em alguns períodos,

apresentado positivas, io

superado o total de pre

em foram concretizados os seguintes negócios entre7 Em 1996 de capital nacional e seguradoras estrangeiras: a
seguradoras orte-americana Hartford associou-se à seguradora Icatu;
aalemã Allienz reforçou sua posição em uma das

empresas do grupo segurador Bradesco; a seguradora espanho
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12 Atualmente muitos buese sempre para se DOS Já prestam ess
ende também a bane radoras independente . Elo de serviço,Os estran S. Essa prática se

13 Litan (198
vantagens e
modelo de bancassurance

14 Um exemplo é a
maior segurad oldeOra brasil; Crossoutros ramos de segaeira, que pad em 1995 era a oitavaos. assou oita

aatuar também em

06

E
U
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15 A BA

países”Vidência Social no Brasil, como ocorre em muitos outros

de re , atravessa uma crise financeira provocada pelo seu sistema

rec partição (mútuo) e pelos diversos desvios sofridos pelos seus
Ursos ao longo dos anos.

aBradesco Previdência, controlada pelo Banco Bradesco,

individooO em setembro de 1996, ao redor de 210 mil planos
(G iduais e 90 mil planos de funcionários de 6 mil empresas

azeta Mercantil, 25/10/96).

17 Esta associação foi concretizada m junho de 1996.

ase sempre18 Esse fato raramente ocorre, já que as seguradoras qu
as diretas,se utiliutilizam de corretores de fachada nos casos de vend

a pai
Pagando a esses corretores uma quantia simbólica.

1 9 Alguns bancos, comoo Bradesco, vão mais longe, e oferecem
e ma .

Spaço em suas agências para que nelas trabalhem corretores que
vendem exclusivamente produtos de sua seguradora.

20 Uma amostra de 9 grandes grupos seguradores e 26 seguradoras

independentes detendo mais de 80% do mercado apontava 4

em 1995, os prêmios de cosseguro cedidos e de resseguro atingiam

respectivamente 8,6% e 8,2% do total de prêmios de seguros em
1995 (Arthur Andersen, 1996).

sido apontada21 A confusa situação da legislação brasileira tem q

GENO um dos fatores que têm retardado a decisão de expansão

as atividades de seguradoras estrangeiras.

22 Em maio de 1996, a Susep encaminhou ao Congresso Nacional

uma proposta de regulamentação da nova Lei de Seguros apontando

nesta direção.

23 Ativos líquidos são definidos como O patrimônio líquido, acrescido

a de ações e das receitas de
dos lucros não realizados da carteir

exercícios futuros, € deduzido das participações em sociedades

congêneres, das despesas de exercícios futuros e das despesas

antecipadas.

24 Em maio de 1996,a Ufir estava cotada em R$ 0,83, equivalente

a 83 centavos de dólar.

25 Estas três primeiras formas de provisão são denominadas

provisões técnicas não comprometidas.
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26 Tais restrições decorrem em
exercidos pelo Banco Central,
obtenha-se a estabilidade a long
que nos últimos anos estas re

parte dos controles cambiais aindaque tendem a ser abolidos casoO prazo. Deve-se registrar, contudo,strições têm se mostrado até certodiferencial entre as taxas de jurosinterna e externa, e o fato d
sobrevalorizado.

27 Um resumo destes indicadores, desenvolvidos a partir de umtrabalho produzido por Martins (1 994), é apresentado no Anexo 4.28 Os índices de sinistralidade pOr ramo, para o período 1990-96,são apresentados no Anexo 2.

29 Dois fatores são os principais responsáveis por essa falta detradição. O primeiro é que ainda não há

30 É preciso lembrar que os custos de administração são elevadosno Brasil apesar de os salários serem extremamente reduzidospara os padrões internacionais.

31 Uma amostra de 8 destas companhias mostrouadministrativos alcançavam 23,37%1995, e 29,25% em 1994, Nestes dois aNos, os custosadministrativos de 9 grupos de seguradoras nacionais, em média,atingiram respectivamente 18,23% e 19,24% (Arthur Andersen1996).
'

que seus custosem relação aos prêmios em

apresentam uma elelíquido (Tabela V.3)
34 Outro exemplo disso é

R O Uso dissemiapesar das te Minado de ch á-
p ntativas do ânco Central de coibirtalpragatados,68TT
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